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registro de seu filho recém-nascido com o prenome
Marx. 

Nas razões recursais, a apelante defende que o
nome foi escolhido em homenagem ao seu avô, que
gostaria de ter um filho com esse prenome. Afirma que o
nome é comum e cita exemplos. Pugna seja determina-
do ao Serviço de Registros Civis o registro de seu filho
como M.M.F.O.B. 

A Procuradoria-Geral de Justiça manifestou-se, às
f. 51/54, pelo provimento do apelo. 

Presentes os pressupostos, conheço do recurso. 
Inicialmente, cumpre destacar que o procedimento

previsto para os casos em que o oficial de registro tenha
dúvida acerca da pertinência do nome atribuído pelos
pais ao menor está previsto no art. 55 da Lei 6.015/73,
que assim dispõe: 

Art. 55. Quando o declarante não indicar o nome comple-
to, o oficial lançará adiante do prenome escolhido o nome
do pai e, na falta, o da mãe, se forem conhecidos e não o
impedir a condição de ilegitimidade, salvo reconhecimento
no ato. 
Parágrafo único. Os oficiais do registro civil não registrarão
prenomes suscetíveis de expor ao ridículo os seus portadores.
Quando os pais não se conformarem com a recusa do ofi-
cial, este submeterá por escrito o caso, independente da
cobrança de quaisquer emolumentos, à decisão do Juiz
competente. 

No caso em análise, o procedimento foi correta-
mente adotado (f. 32), com a manifestação do i.
Julgador pelo indeferimento do pedido (f. 33). Dessa
forma, solução não restou à apelante senão buscar a
satisfação de sua pretensão pelas vias judiciais. 

Feitas essas considerações, passo à análise de
mérito. 

Conforme de extrai do dispositivo supramenciona-
do, a Lei de Registros Públicos dispõe que o oficial se
recuse a proceder ao registro caso o nome escolhido
pelos genitores seja capaz de expor o seu portador ao
ridículo. 

No caso em análise, a genitora do menor pretende
registrá-lo com o prenome “Marx”, o que foi negado
pelo Julgador sob o argumento de que referido nome é
usado como sobrenome, e não nome próprio. 

Inexiste na legislação pátria qualquer impedimento
para que se adotem como prenome nomes de origem
estrangeira. Ademais, conquanto, na maioria dos indiví-
duos de que se tem conhecimento, a palavra “Marx” seja
utilizada como nome de família, nada impede sua
adoção como nome próprio, o que, inclusive, pode
acontecer apesar de não ser de conhecimento do
Julgador. 

A única restrição imposta pela legislação encontra-
se na possibilidade de exposição do portador do nome
ao ridículo, ou seja, a possibilidade de ocorrência de

situações vexatórias em função do prenome. Não é o
caso dos autos. 

A despeito de ser um nome incomum, o nome
escolhido pela apelante não traz qualquer menção a
situação vexatória. Não há óbice a que os pais escolham
para os filhos nomes que se destaquem dentre aqueles
observados com maior frequência. Ademais, impor que
sejam escolhidos nomes comuns geraria uma padroniza-
ção dos prenomes. 

De certo que, se o fundamento para a negativa de
registro é não a característica de ser ridículo, mas ser
incomum e desconhecido como prenome, a decisão
deve ser reformada, porquanto não configura a previsão
legal do art. 55, parágrafo único, da Lei 6.015/73. 

Diante do exposto, dou provimento ao recurso
para determinar que o Tabelionato de Registros Civis
proceda ao registro do filho da apelante nos moldes por
ela pleiteados. 

Sem custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES RONEY OLIVEIRA e BRANDÃO TEIXEIRA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO,
COM DETERMINAÇÃO.

. . .

Responsabilidade civil - Indenização - Dano
moral e material - Arma de fogo - Disparo em via

pública efetuado por bandido - Ato não 
imputável ao Poder Público - Ausência de nexo

causal entre o dano causado e a deficiência 
na prestação de segurança pública - 

Recurso não provido

Ementa: Processo Civil. Culpa. Pessoa de direito público.
Nexo de causalidade. Dano. Prestação. Segurança
pública. Disparo. Via pública. Marginais. Pedido.
Improcedência.

- Em sede de responsabilidade civil, restando descarac-
terizado o nexo causal entre a prestação do serviço e o
dano, improcedente é o pedido, objetivando indeniza-
ção por dano moral e material.

- A morte de vítima decorrente de disparo de arma de
fogo efetuado por bandido, objetivando alvejar seu
desafeto, não constitui fundamento para imputar ao
Estado a responsabilidade pela deficiência na prestação
do serviço de segurança pública.
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AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..221188111155-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: MMaarriiaa ddoo
SSooccoorrrroo NNuunneess ddee OOlliivveeiirraa ee oouuttrrooss - AAppeellaaddoo:: EEssttaaddoo ddee
MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAANNUUEELL SSAARRAAMMAAGGOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Manuel Saramago,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2010. - Manuel
Saramago - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MANUEL SARAMAGO - Conheço do recurso,
uma vez que presentes os pressupostos de sua admissi-
bilidade.

No Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública e
Autarquias da Comarca desta Capital, Maria do Socorro
Nunes de Oliveira e outros ajuizaram ação sob o
comando do rito ordinário em face do Estado de Minas
Gerais, objetivando o pagamento de indenização, a títu-
lo de dano material e moral, além de pensionamento
mensal, em decorrência da morte, em 09.12.01, de
Carlos Márcio de Oliveira, marido e pai daqueles, quan-
do se encontrava na Rua Benjamim Brandão, no Bairro
Paraíso.

O pedido inicial foi julgado improcedente, con-
forme se vê da sentença de f. 598/601-TJ.

A presente ação deve ser decidida considerando a
responsabilidade presumida, a teor do estabelecido no
art. 37, § 6º, da Constituição Federal c/c o art. 14 do
Código de Defesa do Consumidor.

Assim, o ônus probatório é do apelado quanto à
caracterização da sua responsabilidade pela morte, per-
sistindo, no entanto, para os apelantes a obrigação de
comprovar a existência do dano, assim como do nexo
causal entre aquele e a conduta daquele.

Ao que se infere dos autos, o cônjuge e genitor dos
apelantes foi alvejado por arma de fogo quando se
encontrava próximo a sua residência, tendo o projétil
atingido a sua região torácica, causando-lhe hemorragia
interna, o que culminou na sua morte, conforme se vê do
atestado de f. 40-TJ.

Há nos autos prova de que desconhecida a autoria
do crime, ocorrido em região violenta desta Capital,
cujos fatos já haviam sido noticiados à Policia Militar do
Estado de Minas Gerais.

Os apelantes insistem que o apelado deve ser
responsabilizado pelo evento morte pela deficiente
prestação do serviço de segurança pública, já que, em-
bora denunciada a ocorrência de fatos violentos na

região, o suposto autor do delito teria sido colocado em
liberdade, dias antes do malsinado crime.

Após minucioso exame dos autos, concluí que o
pedido é, realmente, improcedente, em que pese sensi-
bilizado pela incalculável dor dos apelantes.

De fato, notória a precariedade e ineficiência do
sistema de segurança pública, que não consegue domar
a onda de violência existente nos centros urbanos, sendo
frequentes os casos desse jaez, que causam indignidade
às pessoas de bem.

Não menos certo, entretanto, que, no caso em
exame, há prova de que a polícia vinha atendendo aos
chamados da população local, não restando caracteri-
zada qualquer conduta do apelado no trágico entrevero
existente entre gangues da região, como relatado pelos
próprios recorrentes, que, em acerto de contas com
desafetos, efetuam disparos a esmo, um dos quais cei-
faram a vida da vítima.

Não houve troca de disparos de arma de fogo
entre os bandidos e os policiais militares em via pública,
ou seja, não houve uma ação por agentes públicos que
desse ensejo à fatal morte da vítima.

Com efeito, não obstante o dever do Estado de
promover medidas para segurança pública, preservando
a ordem e a incolumidade das pessoas e do patrimônio,
não pode ser responsabilizado por todo e qualquer even-
to em que o particular sofre danos, até porque é fanta-
sioso imputar ao Poder Público o absoluto controle da
criminalidade, ainda que idealizado por todos.

In casu, dúvida não há, pois, de que o crime decor-
reu por ato imputável a terceiros, o que, consequente-
mente, descaracteriza o nexo de causalidade entre o
dano sofrido pelos apelantes e a prestação do serviço de
segurança pública.

Isso posto, hei por bem negar provimento ao recurso.
Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BARROS LEVENHAGEN e MARIA ELZA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Alvará judicial - Autorização para aborto -
Anencéfalo - Antecipação de tutela - Requisitos

não preenchidos

Ementa: Alvará judicial. Autorização para aborto.
Anencéfalo. Antecipação de tutela. Requisitos não
preenchidos.

- Para o acolhimento da antecipação de tutela pre-
tendida, necessário o preenchimento dos requisitos
constantes do art. 273 do mesmo diploma legal, quais


